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EXMOS. SRS. ÁRBITROS DO PROCESSO ARBITRAL Nº 23932/GSS/PFF DA CÂMARA DE 

COMÉRCIO INTERNACIONAL – CCI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   CONCESSIONÁRIA BR-040 S.A. ("VIA 040" ou “requerente”), já qualificada nos 

autos do processo arbitral, que, perante a Câmara de Comércio Internacional – CCI, move contra a 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES (“ANTT” ou “requerida”) vem, por 

seus advogados abaixo assinados, em cumprimento ao segundo item da Ordem Processual nº 6, com 

prazo estendido pela Ordem Processual nº 7, apresentar resposta a petição apresentada pela 

requerida. 

 

Do Rio de Janeiro para São Paulo, 30 de outubro de 2020. 

 

Ana Tereza Basilio 

OAB/RJ 74.802 

Bruno Di Marino 

OAB/RJ nº 93.384 

 

Marcio Henrique Notini 

OAB/RJ nº 120.196 

Fernanda Marques Ferreira 

OAB/RJ nº 171.048 

 

Thiago Vilas Boas Zimmermann 

OAB/RJ nº 148.790 

Luna Jurberg Salgado 

OAB/RJ nº 221.497 
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TENTATIVA BURLESCA DE REDUZIR O ESCOPO DA LIDE E DA PROVA PERICIAL  

 

 

1. Na manifestação em atendimento ao primeiro item da Ordem Processual nº 6, ANTT 

adota, mais uma vez, postura contraditória, contrária à boa-fé, e, ao que parece, em franco receio 

das apurações técnicas que irão corroborar a pretensão da Via-040 e as robustas provas já 

apresentadas. Em afrontosa deturpação, a ANTT apresenta “precedente” sem apontar os pontos que 

o diferenciam desta discussão e, o mais grave, inventa uma inexistente ampliação do objeto deste 

procedimento. Resumidamente, a ANTT: 

 

 Alega a requerente estaria ampliando o escopo da lide e apresentando 

alegações que não estariam abrangidas pela Ata de Missão, sendo este o documento 

que delimita os limites do Procedimento Arbitral; 

 

 Por isso, a requerida indicaria como pontos controvertidos apenas sobre os 

aspectos que entende que foram ventilados na Ata de Missão, argumentando, 

falaciosamente, que “somente as questões atinentes aos pontos “1” (frustração da 

demanda em razão da crise), “2” (financiamento do BNDES), e “5” (atraso no 

licenciamento ambiental) devem ser reputados como pontos controvertidos a serem 

elucidados no âmbito do procedimento arbitral”; 

 

 Por último, apresenta novo documento, qual seja, sentença arbitral proferida 

nos autos do Procedimento Arbitral 23433/GSS/PFF, alegando que aplicaria ao 

presente procedimento já que “a sentença proferida, portanto, segue o entendimento 

defendido pela ANTT na presente arbitragem” 

 

2. Tais afirmações são claramente inverídicas, na medida que: 

 

 Não há que se falar em ampliação do objeto deste procedimento, já que o 

pedido de reequilíbrio contratual em razão das negativas recebidas pela Via 040 no 

âmbito administrativo sempre foi objeto desse litigio, constando, inclusive, da Ata de 

Missão; 

 

 A ANTT anuíu com os termos da Ata de Missão, pela qual restou disposto 

que o pedido da Via 040 englobava “diversos outros motivos fáticos, técnicos e 

financeiros que serão detalhados e fundamentados no curso desta arbitragem”; o 

posterior detalhamento desse aspecto no âmbito das alegações iniciais e réplica não 

pode causar assombro a ANTT ou amparar pedido descabido de redução do escopo 

do Procedimento; 

 

  Por fim, o “precedente” apresentado é absolutamente inaplicável à hipótese 

dos autos, já que há entre as razões para negativa do financiamento da BR-153 são 

significativamente diversas. 

 

3. É o que se passa a demonstrar detalhadamente. 
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INEXISTÊNCIA DE AMPLIAÇÃO OU ALTERAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR:  

PROCEDIMENTO QUE SEMPRE PRETENDEU O REEQUILIBRIO CONTRATUAL  

 

4. Alega a ANTT que “diversos temas foram suscitados pela Requerente sem uma 

aparente concatenação lógica de ideias ou mesmo sem a conexão com um pedido especificamente 

formulado” (item 4 da petição ora respondida) e que eles “não constaram da Ata de Missão, além 

de não terem sido objeto de devida especificação no âmbito das petições subsequentes da 

Requerente” (item 19 da petição ora respondida). Diga-se que a Requerida está se referindo, neste 

momento, aos pontos relativos aos pedidos de reequilíbrio contratual formulados no âmbito 

administrativo pela requerente e que foram arbitrariamente rejeitados pela Agência reguladora 

causando ainda mais prejuízos à Via 040. 

 

5. E, com base no mencionado fundamento, pleiteia a ANTT que “esse Tribunal 

reconheça como pontos controvertidos somente aqueles ventilados no Requerimento de 

Arbitragem, incorporados na Ata de Missão e conexos à pretensão formulada” (item 22 da 

petição), com intuito de afastar parte dos pleitos da Via-040.  

 

6. Essa argumentação, contudo, não procede e esse pedido é descabido. Inclusive, a 

ANTT, em sua manifestação, se contradiz, é contraditória com que ela própria argumenta no 

decorrer da sua manifestação. 

 

7. Isso porque a própria requerida reconhece na sua petição que “foi possível depreender 

do resumo das demandas constantes da Ata de Missão que se busca um reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão celebrado pelas partes” (item 5 da petição).  

 

8. Não poderia ser diferente, na medida em que, como resta cristalino dos autos, esse é 

exatamente o objetivo principal deste procedimento arbitral: reequilibrar o contrato de concessão. E 

esse reequilíbrio deve ocorrer sob duas frentes: (i) em razão do desequilibro causado por fato 

superveniente, extraordinário e alheio à vontade do contratado; (ii) como por aqueles motivos que 

geraram os pedidos de reequilíbrio contratual e que, embora fundamentados, foram rejeitados pela 

Requerida, deixando de proceder ao necessário reajuste da tarifa praticada, ou aplicando 

indevidamente fatores de redução, como é o caso do amplamente questionado “Fator D”. 

 

9. Embora a Requerente, em seus argumentos, se alongue e aprofunde mais quanto ao 

primeiro aspecto submetido a este Tribunal – requerimento de reequilíbrio em razão de eventos 

extraordinários, ou seja, fora da álea ordinária do contrato de concessão, já que esse é o ponto mais 

complexo, que demanda análise mais depurada deste Tribunal Arbitral – a Via 040 deixou claro em 

suas manifestações que sua pretensão neste procedimento engloba, também, descumprimentos 

contratuais acintosos pelo Poder Público, como o atraso na emissão da licença de instalação e os 
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pedidos de revisão rejeitados pela ANTT, dentre eles: (i) pedido de repactuação em razão do 

aumento extraordinário do CAP; (ii) execução de serviço extra escopo (Projeto Fluidez 

Brasília/DF); (iii) paralisações em razão da Copa do Mundo e das Eleições; (iv) execução de 

serviços adicionais relacionado a obras que deveriam ter sido executadas pelo DNIT (CREMA); (v) 

criação da Lei dos Caminhoneiros e (vi) custos de execução, manutenção e conserva de 4 retornos 

em nível. 

 

10. E, embora a ANTT afirme que apenas um desses aspectos teria sido ventilado pela 

requerente na Ata de Missão, da leitura atenta do documento é possível constatar que o ponto 

relativo aos pedidos de reequilíbrio suscitados no curso da relação contratual foi devidamente 

suscitado, deixando ali claro que o seu detalhamento ocorreria no curso do procedimento. 

Veja-se: 

 

 “99.  Por isso, nesse grave contexto, não restou alternativa à VIA 040, 

durante os 4 anos de vigência do CONTRATO, senão apresentar, nos 

processos de revisão ordinária e extraordinária da tarifa básica de pedágio 

(TBP), diversos pleitos, com vistas à obtenção do reequilíbrio das bases 

negociais pactuadas pelas partes, à época do certame licitatório, seja pelas 

relevantes circunstâncias acima expostas, seja por diversos outros motivos 

fáticos, técnicos e financeiros que serão detalhados e fundamentados no 

curso desta arbitragem, mas que, sobretudo, ensejaram o aumento 

extraordinário e imprevisível do custo do CAPEX (v.g., acréscimo da 

despesa de manutenção decorrente do maior desgaste da massa asfáltica 

devido à edição da Lei dos Caminhoneiros; mudanças tributárias e da 

política de retenção de preços).” (grifou-se) 

 

11. Constava ali, portanto, que o pedido da Via 040 englobava “diversos outros motivos 

fáticos, técnicos e financeiros que serão detalhados e fundamentados no curso desta arbitragem”. E 

é exatamente o que aconteceu aqui. Tanto é que nas alegações iniciais esses pontos já são 

devidamente suscitados assim como ocorreu nas demais manifestações. A posterior especificação 

destes temas foi reconhecida pela própria ANTT na manifestação ora respondida. Confira-se: 

 

“De fato, não se pode deixar de notar que outros pontos foram trazidos no 

âmbito das Alegações Iniciais e da Réplica, a saber: 

1) Aumento do limite de peso bruto por eixo, em decorrência da 

Lei nº 13.103/2015; 

2) Aumento do preço do Cimento Asfáltico de Petróleo – CAP; 

3) Alterações tributárias (PIS, COFINS, CIDE-Combustíveis); 

4) Fundo Garantidor de Infraestrutura – FGIE; 

5) Obras de fluidez no trânsito no trecho Brasília-DF/Luziânia-

GO; 

6) Aplicação do Fator D; 

7) Suspensão de obras durante o período da Copa do Mundo e das 

Eleições; 

8) Fechamento de “Rota de Fuga”; 

9) Alterações unilaterais do PER; 
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10) Retornos operacionais. 

Todos esses temas, conquanto devidamente impugnados no âmbito da 

Resposta às Alegações Iniciais e da Tréplica, não constaram da Ata de 

Missão, além de não terem sido objeto de devida especificação no âmbito 

das petições subsequentes da Requerente.” (itens 18 e 19 da manifestação 

da ANTT) 

12. Eis, portanto, a contradição da requerida. Embora ela alegue que a Requerente teria 

deixado de especificar aspectos, ela própria reconhece que os pontos foram suscitados em alegações 

iniciais e réplicas. Pontos estes, repita-se, que estavam englobados na Ata de Missão, que previa 

posterior especificação, e cujo teor foi devidamente aceito pela requerida. O que há aqui, no limite, 

é a tentativa da ANTT, por meio de tortuoso argumento, de alterar (rectius, reduzir) o escopo deste 

procedimento, em inequívoca violação aos contornos reais da lide, desenhados pela Ata de Missão. 

 

13. Vê-se, portanto, que o que pretende a requerida é, por via transversa, restringir, por ela 

própria e a destempo, o objeto da lide, certamente com receio do que a prova pericial possa 

escancarar. Contudo, esse Tribunal Arbitral não pode assim permitir. Todos os pontos suscitados 

pela requerente estão englobados nos limites deste procedimento e devem ser objeto de futura prova 

pericial. 

 

 

NECESSÁRIOS ESCLARECIMENTOS A RESPEITO DO DOCUMENTO 

APRESENTADO PELA ANTT  

 

 

14. Por fim, a ANTT apresenta sentença parcial de mérito proferida no âmbito do 

Procedimento Arbitral 23433/GSS/PFF, em que é requerente a Concessionária de Rodovias Galvão 

- BR-153 e requeridas a ANTT e a União Federal, ao fundamento de que haveria questões 

semelhantes às discutidas neste procedimento arbitral, notadamente quanto ao impacto da crise 

econômica decorrente dos contratos de Concessão da 3ª Etapa do PROCFE e das dificuldades na 

obtenção do financiamento público pela concessionária. 

 

15. Para tanto, a requerida limitou-se a afirmar que, no Procedimento Arbitral 

23433/GSS/PFF, o Tribunal Arbitral reconheceu que a única responsável pela obtenção dos 

financiamentos necessários à exploração da Concessão seria a Concessionaria e, por isso, caberia a 

ela cumprir cabal e tempestivamente com todas as obrigações assumidas no Contrato. 

 

16. Assim, desconsiderando relevantes fatos ocorridos naquele procedimento arbitral, a 

ANTT conclui que a sentença proferida segue o posicionamento defendido por ela na presente 

arbitragem.  
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17. Tais argumentos, no entanto, não se sustentam per si, uma vez que os seguintes aspectos 

essenciais foram menosprezados: 

 

 O Contrato de Concessão da BR-153 foi o pioneiro, e até o momento, o 

único, na história das concessões brasileiras de infraestrutura de rodovias a ter o 

contrato extinto em razão da declaração de caducidade; bem como, 

 

 A negativa de financiamento público pelo BNDES decorreu de fatos 

relacionados exclusivamente à Concessionária, tais como, o envolvimento da 

empresa na Operação Lava Jato, o substancial downgrade do grupo econômico 

Galvão e a perda na confiabilidade da empresa. 

 

a) A caducidade do Contrato de Concessão da Concessionária Galvão: 

 

18. Ambas as concessões – a apresente e a BR-153 – seguiram a modelagem adotada para a 

3ª Etapa do PROCROFE, cujo modelo contemplou uma redução da TIR máxima dos projetos para 

7,2% como resposta às críticas da etapa anterior em relação aos baixos níveis de investimentos 

exigidos e aos constantes atrasos de execução. Assim, em setembro de 2013, para atrair o interesse 

das concessionárias, foi oferecida pelo Poder Concedente uma linha de crédito subsidiada a ser 

viabilizada pelos Bancos Públicos de até 70% (setenta por cento) dos valores a serem investidos nos 

contratos (cf. xxx) 

 

19. Ocorre que, no caso específico do contrato de concessão do Grupo Galvão, em 

16.5.2016, a ANTT instaurou processo administrativo para apurar graves inexecuções contratuais 

da Concessionária, que culminou na extinção antecipada do contrato por caducidade pelo então 

Presidente da República Michel Temer, em 15.8.2017. O ato que declarou a caducidade, além de ter 

extinguido o contrato de concessão, negou à Concessionária Galvão o direito à indenização por 

entender não haver investimentos vinculados a bens reversíveis a serem amortizados e impôs a ela o 

pagamento de indenização em favor da União.  

 

20. A caducidade do contrato de concessão, medida extremamente gravosa, ocorreu em 

decorrência da instauração de procedimento administrativo pelo Poder Concedente, que constatou 

incapacidade técnica e econômica e operacional da concessionaria em cumprir as obrigações 

originalmente previstas no Contrato
1
, não só no que diz respeito às obras e investimentos na 

rodovia, como também em relação a outras obrigações, dentre elas, a de manter vigente a Garantia 

de Execução do Contrato.  

 

                                                 
1 “A caducidade do Contrato foi motivada pelas inexecuções das obrigações po parte da REQUERENTE nos termos da subcláusula 

32.1 e verificadas desde o início da concessão. Essas inexecuções, por sua vez, foram causadas pela incapacidade econômica, 

técnica e operacional da CONCESSIONÁRIA após lhe ter sido negado o empréstimo-ponte pelo BNDES.” – fl. 81 da sentença. 
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21. Ou seja, a rescisão unilateral do contrato de concessão, a critério do Poder Concedente, 

foi motivada pela inexecução das obrigações contratuais por parte da contratada. Insta salientar, que 

o processo de caducidade da BR-153 foi o pioneiro e, até o momento, o único na história das 

concessões brasileiras de infraestrutura de rodovias. 

 

22. É evidente que esse aspecto em nada se assemelha ao presente procedimento 

arbitral. Se houve descumprimento contratual de alguma parte no presente caso, este foi do próprio 

poder concedente, que após 2 (dois) do prazo contratual
2
 não conseguiu obter, de forma integral, a 

Licença de Instalação, indispensável ao início das obras previstas no Contrato de Concessão.  

 

23. E, além de impactar diretamente no apertado cronograma de obras do Contrato de 

Concessão, ensejou custos de mobilização e desmobilização, dentre outros prejuízos, que só 

contribuíram para majorar o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão. Afinal, isso impediu 

que as obrigações contratuais, assumidas pela VIA 040, pudessem ser cumpridas no prazo avençado 

entre as partes.  

 

24. Não bastasse o atraso pela requerente e confessado pela ANTT, a requerida considerou, 

de forma absurda, que a Via 040 teria infringido a meta do Ano1, referente à pista dupla trecho DF-

GO (cf. RDA-040). Considerou, ainda, que já teria ocorrido um reequilíbrio quanto ao ponto (RDA-

046), e que este atraso, culpa exclusiva do Poder Concedente, não impediria o desconto na tarifa 

(Fator D). Isso sem mencionar os demais fatores já amplamente expostos nas peças da requerente. 

 

25. Não há que se falar, portanto, neste caso, em incapacidade técnica por parte da 

requerente, muito pelo contrário, o descumprimento do contrato foi, em primeiro lugar, incorrido 

pelo próprio Poder Concedente.  

 

26. Ademais, a Via 040 não apresentou qualquer incapacidade financeira, ainda que as 

condições de financiamento divulgadas pela União Federal no momento da divulgação da 3ª Etapa 

do PROCROFE não tenham sido regularmente cumpridas
3
. Diante do descumprimento da União 

Federal, então, a Via 040 foi compelida a arcar, sem que isso tenha isso levado em consideração no 

momento do certame, com 60% (sessenta por cento) dos investimentos, equivalente ao dobro do 

montante inicialmente previsto, além de que eventuais atrasos implicavam com juros altíssimos.  

 

                                                 
2 - Cf. itens 4.2.1 e 4.2.2 do Contrato (RTE 2). 
3A União Federal descumpriu os seguintes aspectos contratuais originariamente atribuídas ao Poder Concedente acerca do Financiamento 

Público: (i) participação de até 70% do volume de investimentos obrigatórios previsto no plano de negócio, (ii) prazo de 25 (vinte e cinco) anos 

com 5 (cinco) de carência, (iii) sistema de amortização pelo sistema SAC; e (iv) taxa de juros de longo prazo (TJPL) de até 2% a.a. 
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27. Ou seja, é incontestável não só que a Via 040 não possui nenhuma incapacidade 

financeira como também se viu obrigada a arcar com valores expressivos e não previstos 

contratualmente.  

 

28. Em suma, o processo administrativo de decretação da caducidade do contrato de 

concessão da BR-153 verificou que a inexecução do contrato ocorreu, essencialmente, pela 

incapacidade técnica e financeira do Grupo Galvão em cumprir o contrato nos termos originalmente 

firmados, o que foi novamente reconhecido por aquele Tribunal Arbitral.   

 

29. Por fim, cumpre esclarecer que as partes estão com o procedimento de relicitação em 

curso, o que demonstra que eventual reajuste ou, ainda, futura extinção do contrato está sendo 

realizada, nos termos do art. art. 4º, III, da Lei nº 13.448, de forma amigável. 

 

b) Análise da matriz de risco contratual: 

 

30. Outro ponto que merece ser aclarado é seguinte: no mencionado precedente, o Tribunal 

Arbitral entendeu que os riscos do negócio foram alocados contratualmente entre as partes, de modo 

que o risco pela obtenção do financiamento foi designado integralmente à Concessionária Galvão, 

que não poderia invocá-lo para justificar atraso ou inadimplemento de suas obrigações.  

 

31. A sentença aduziu que é natural que o risco seja alocado à parte que tem mais 

capacidade de controlar as suas variáveis sendo que, no caso dos financiamentos, o concessionário 

teria melhores condições de controlar o atendimento dos requisitos da instituição financeira. 

 

32. Mas o fato é que no caso da concessão da BR-153, o BNDES justificou a 

impossibilidade de realização da operação financeira por fatos relacionados exclusivamente à 

própria Concessionária. O BDNES comunicou que o empréstimo não foi concedido porque, verbis: 

“o rating atribuído ao Grupo Econômico (...) sofreu substancial downgrade”, resultado do 

“envolvimento do Grupo Galvão na Operação Lava-Jato”, bem como em razão do pedido de 

recuperação judicial datado de 25.03.2015, que “constitui-se em fato impeditivo à concessão de 

crédito ao referido grupo econômico” (fl. 63 da sentença – RDA-094) 

 

33. O Grupo Galvão, portanto, apresentava instabilidade financeira e confiabilidade abalada 

com as prisões dos seus executivos e da denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra 

dois executivos e contra o Diretor Presidente da Concessionária, o que deu causa a negativa do 

financiamento prometido pelo BDNES. 
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34. Trata-se de mais um fato que em nada se aproxima deste procedimento. Afinal, não 

houve negativa de financiamento junto ao BNDES. Ao contrário, como visto, o Poder Concedente 

alterou de forma unilateral as condições de financiamento publicamente oferecidas pelo Governo 

Federal às concessões da 3ª Etapa do Programa Federal de Concessão de Rodovias, o que ocasionou 

em um rompimento imprevisível e impactante do sinalagma e do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato de concessão da VIA 040. Confira-se o quadro fático que balizou o financiamento 

público das duas Concessionárias: 

 

BR-153: MOTIVOS PARA A NEGATIVA DE 
FINANCIAMENTO PÚBLICO  

 

VIA 040 - CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO 
DIVULGADAS PELA UNIÃO FEDERAL  

(NÃO CONCRETIZADAS) 

Rating atribuído ao Grupo Econômico - sofreu 
substancial downgrade 

Participação de até 70% do volume de investimento 
obrigatórios previsto no plano de negócios do 

proponente à instituição financeira 

Envolvimento do Grupo Galvão na Operação Lava-
Jato 

Prazo de 25 (vinte e cinco) anos, sendo até 5 (cinco) anos 
de carência e 20 (vinte) anos de amortização 

Pedido de recuperação judicial em 25.03.2015 
 
 

Sistema de amortização pelo sistema SAC, podendo ser 
admitida a utilização do sistema Price, caso sejam 

emitidas debêntures de Projeto ou que haja previsão nas 
fontes de recurso 

Confiabilidade do Grupo Galvão abalada após as 
prisões dos executivos  

Taxa de juros a longo prazo (TJLP) de até 2% ao ano 
 

Oferecimento de denúncia pelo Ministério Público 
Federal em 11.12.2014 

 

Na prática, as condições não se confirmaram e a Via 040 
teve que arcar com 60% dos investimentos, equivalente 

ao dobro do montante inicialmente prevista 

 

35. À luz dos fatos expostos, fica evidente que a profundidade da crise econômica, no caso, 

foi o motivo da inexecução dos financiamentos públicos prometidos e sua tamanha gravidade foi 

imprevisível, porque de fato não poderia ser esperada por qualquer uma das partes, o que rompeu 

qualquer alocação ordinária de riscos e impactou no equilíbrio econômico financeiro do contrato.  

 

36. Ou seja, embora a requerida apresente precedente alegando ser aplicável a hipótese dos 

autos, há nuances que os afastam de forma absoluta. Cada contrato é um contrato e cada relação é 

construído de uma maneira diferente. Por esse motivo, e a fim de que sejam devidamente analisadas 

as circunstâncias especifica do ajuste objeto deste procedimento, deve ser desconsiderado o julgado 

apresentado.  

 

 

CONCLUSÃO 
 

 

37. Diante do exposto, além de a sentença arbitral apresentada pela Requerida ser 

inaplicável a hipótese dos autos, não há dúvida de que os pontos suscitados pela Requerente nada 

mais são do que um detalhamento do pedido de reequilíbrio do contrato de concessão, tal como 
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consta da Ata de Missão, sendo absolutamente descabida a alegação de que haveria ampliação do 

pleito. 

 

38. Em assim sendo, a Requerente confia em que esse e. Tribunal Arbitral deferirá a 

realização de prova testemunhal e pericial econômico-financeira-contábil e de engenharia, cujas 

conclusões conduzirão, certamente, à comprovação do rompimento das bases negociais do contrato, 

bem como estabelecer parâmetros efetivos que viabilizarão o reequilíbrio da relação contratual 

objeto deste procedimento arbitral. 

 

Ana Tereza Basilio 

OAB/RJ 74.802 

Bruno Di Marino 

OAB/RJ nº 93.384 

 

Marcio Henrique Notini 

OAB/RJ nº 120.196 

Fernanda Marques Ferreira 

OAB/RJ nº 171.048 

 

Thiago Vilas Boas Zimmermann 

OAB/RJ nº 148.790 

Luna Jurberg Salgado 

OAB/RJ nº 221.497 
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